
Parte GeralParte Geral

RDP, Brasília, Volume 17, n. 93, 292-314, maio/jun. 2020

Ser Diferente É Normal e Constitucional: sobre o Direito à Diferença 
no Brasil

Being Different Is Normal and Constitutional: about the Right to Difference in 
Brazil

OSMAR VERONESE1

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, Santo Ângelo, Rio Grande 
do Sul, Brasil.

ROSÂNGELA ANGELIN2

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, Santo Ângelo, Rio Grande 
do Sul, Brasil.

RESUMO: Os Estados modernos têm adotado o princípio da igualdade como premissa fundante 
dos regimes políticos democráticos, o que remete à igualdade formal e, ao mesmo tempo, ao di-
reito à diferença. A compreensão dessa temática passa pelo estudo das categorias de identidade, 
reconhecimento e diversidade, lidas como subprodutos de sociedades plurais. O artigo, apoiado no 
método indutivo, reflete como o direito à diferença, albergado na atual Constituição brasileira, tem 
sido interpretado pelo Estado, examinando contornos a ele conferidos pela hermenêutica jurídica e 
seus consequentes avanços e limitações. O direito à diferença apregoado na Constituição representa 
um avanço e contribui para a redução de desigualdades sociais. Entretanto, se, de um lado, a matéria 
experimentou certos avanços em seu status legislativo e jurisprudencial, de outro, ainda enfrenta re-
sistência jurídico-social, com eventual desrespeito ao exercício do direito à diferença, especialmente 
quando invocado por grupos vulneráveis, inclusive por poderes constituídos, que deveriam prezar 
pelo cumprimento dos comandos constitucionais.

PALAVRAS-CHAVE: Constituição Federal de 1988; direito à diferença; identidade e diferença; reco-
nhecimento identitário.

ABSTRACT: Modern States have adopted the principle of equality as the founding premise of 
democratic political regimes, which refers to the formal equality and the right to difference. The 
understanding of this theme demands the study of the categories of identity, recognition and 
diversity that are seen as sub products of plural societies. The article, supported by the inductive 
method, reflects how the right to difference, as embodied in the current Brazilian Constitution, has 
been interpreted by the State, examining the contours conferred to it by legal hermeneutics and 
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its consequent advances and limitations. The right to difference proclaimed in the Constitution 
represents an advancement and contributes to the reduction of social inequalities. However, if on 
one side the matter have had some advances in its legislative and jurisprudential status, on the other, 
it still faces a legal and social resistance with eventual disrespect to the right to difference specially 
when invoked by vulnerable groups. This disrespect is also perceived in the Constituted Powers, 
which should care for the fulfillment of constitutional commands.

KEYWORDS: Brazilian Federal Constitution of 1988; right to difference; identity and difference; iden-
tity recognition.

SUMÁRIO: Considerações iniciais; 1 Sobre identidade e diferença nas sociedades plurais; 2 Dos 
processos de reconhecimento identitário nos estados democráticos; 3 O direito à diferença na Cons-
tituição Federal de 1988; Considerações finais; Referências.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A evolução da espécie humana reclama uma constante adaptação ao 
ambiente, desenvolvida por meio da interação entre as relações sociais e o 
meio envolvente. Nesse processo, ocorrem acordos, muitos deles visando 
organizar o cotidiano das pessoas em prol da redução e controle de con-
flitos. Como resultado dessa interação, surgiram normas de convívio nos 
agrupamentos humanos, com a função de regular relações sociais, elencar 
direitos, garantias e obrigações, bem como – mais recentemente – limitar o 
poder soberano do Estado.

Nessa perspectiva, não se pode olvidar que as relações de poder e 
os elementos culturais existentes nos agrupamentos humanos influenciam 
na positivação e na interpretação de leis pátrias, assim como na atribui-
ção de sentidos e significados a determinados símbolos que fazem parte da 
vida social. A própria Revolução Francesa, que apresentou o princípio da 
igualdade como uma de suas bandeiras centrais, possuía uma interpretação 
limitada dele, em especial frente a diferenças, que foram invisibilizadas, 
como no caso das mulheres. Sem negar a importância da igualdade formal, 
em especial, na relação indivíduo e Estado, visa-se ressaltar a outra face 
desse princípio: a igualdade material ou substancial que, impreterivelmente, 
requer a presença de debates em torno da diferença.

Embora os Estados que assumiram regimes políticos democráticos 
tendam a ser mais abertos à diversidade cultural e identitária, na prática, 
o respeito às diferenças está longe de ser alcançado de forma plena, haja 
vista a existência de barreiras significativas para sua efetivação, tanto de 
cunho jurídico quanto cultural. No caso brasileiro, o legislador constituinte 
aderiu, de forma bem evidente, ao pluralismo cultural e ao respeito às di-
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ferenças, proferindo a inclusão e a proteção da diversidade que constitui a 
sociedade, o que não significa, necessariamente, que tais premissas estejam 
sendo observadas na sua integralidade no cotidiano social ou no ambiente 
jurídico.

Diante do exposto, o estudo busca refletir como o direito à diferen-
ça, albergado na atual Constituição brasileira, tem sido interpretado pelo 
Estado, apontando, para isso, avanços e limitações nesse campo exposto 
à complexidade e à paradoxalidade. Para compreender melhor o objetivo 
acima exposto, a pesquisa será embasada no método indutivo, verificando 
se realidades gerais expostas, por meio do levantamento bibliográfico sobre 
a temática, aplicam-se aos casos particulares. Desse modo, a pesquisa abor-
da, inicialmente, definições envolvendo identidade e diferença no contexto 
social, bem como a importância do reconhecimento da diversidade nas de-
mocracias, para, em seguida, lançar um olhar sobre a Constituição de 1988 
e sobre algumas interpretações no campo do direito à diferença.

1 SOBRE IDENTIDADE E DIFERENÇA NAS SOCIEDADES PLURAIS

A cultura de um povo abrange sua forma de ver o mundo e de cons-
truir relações sociais e de poder, moldando comportamentos e o teor das 
normas jurídicas de um Estado. Nesse sentido, Edgar Morin (2007, p. 52) 
destaca a interligação existente entre indivíduos, sociedade e cultura: “A 
sociedade vive para o indivíduo, que vive para a sociedade; sociedade e in-
divíduo vivem para a espécie, que vive para o indivíduo e a sociedade”. Isso 
faz  indivíduo e sociedade serem um meio e um fim ao mesmo tempo. Tanto 
a cultura quanto a sociedade são instrumentos garantidores da realização 
dos indivíduos, ao mesmo tempo em que as relações entre os indivíduos 
propiciam a perpetuação de culturas e uma consequente auto-organização 
da sociedade.

Independente das acepções e modificações do significado do termo 
cultura, o fato a ser considerado é que não existe uma só cultura; logo, a 
diversidade identitária é inquestionável. Essa multiplicidade de identidades 
e culturas encontra-se em convivência, e não em isolamento, passando, 
na maioria das vezes, por processos de hibridação cultural. Tal encontro 
de culturas pode tanto ser positivo quanto negativo. Para o sociólogo Stu-
art Hall (2006, p. 69), as distâncias tornaram-se mais curtas e os aconteci-
mentos mundiais acabam impactando imediatamente toda a humanidade, 
envolvendo todas as culturas. Assim, não se pode negar que determinados 
acontecimentos provocam uma interação cultural com a diferença e a diver-
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sidade, podendo resultar em fatos negativos, como guerras, xenofobia, into-
lerância étnica, misoginia, entre outras formas de exclusão e preconceitos.

Na abordagem de temas envolvendo a construção de identidades fren-
te à diferença, a imprecisão é uma constante, sendo que a lógica e a razão 
humana nem sempre se encontram evidenciadas neste complexo processo. 
Mesmo diante das vertigens das imprecisões dos estudos culturais (Canclini, 
2009, p. 35), é de relevante importância aprofundar o entendimento das 
formas de comportamento culturais dentro das sociedades, desvelando as 
identidades frente às diferenças que as compõem.

Discussões em torno do tema identitário intensificam-se, especial-
mente em momentos de choques culturais resultantes de confrontos cul-
turais, guerras, imigrações, atribuições e aquisições de hábitos. Até pouco 
tempo, os debates identitários estavam relacionados somente a questões de 
nacionalidade. As identidades somente são focos de debate e visibilidade 
quando estão em crise. O sociólogo Stuart Hall (2005), refletindo sobre as 
identidades culturais na pós-modernidade, aponta que, até a modernidade, 
as identidades eram tidas e tratadas pelo Estado e pela sociedade como 
fixas e imutáveis. Com a modernidade, há uma ruptura com as velhas iden-
tidades do passado, o surgimento de novas possibilidades identitárias e, ao 
mesmo tempo, uma fragmentação identitária, fazendo-as descentradas e em 
constantes mudanças. Atualmente, esse tema passa a ter mais visibilidade, 
a partir de uma gama de comportamentos, símbolos, expectativas sociais e 
culturais presentes na sociedade. Como destacou Zigmund Bauman (2005, 
p. 33), “no novo contexto de oportunidades, as identidades baseadas em 
premissas mais antigas, rígidas e fixas simplesmente não funcionam mais”.

Definir identidades é uma atividade complexa. Pode-se conceituar 
identidade como sendo aquilo que a pessoa é, tendo como referência a si 
própria, o que a torna autocontida e autossuficiente. Por outro lado, a di-
ferença pode ser concebida em oposição à identidade e também de forma 
independente, ou seja: “A diferença é aquilo que o outro é” (Silva, 2000,  
p. 74). A diferença é um elemento central para definir a identidade: o outro 
é, ao mesmo tempo, alguém semelhante, pois também é um ser humano e 
dessemelhante, pois apresenta traços de individualidade singulares marca-
dos, por exemplo, pela diferença étnica ou sexual (Morin, 2007, p. 77).

Tomaz Tadeu da Silva (2000, p. 89) entende que “a identidade e a 
diferença estão estreitamente interligadas a sistemas de significação, a iden-
tidade é um significado – cultural e socialmente atribuído”. Portanto, as 
categorias identidade e diferença não se excluem. A identidade é, na ver-
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dade, relacional e a diferença é estabelecida por uma marcação simbólica 
relativa a outras identidades (Woodward, 2000). Assim, a diferença só pode 
ser reconhecida diante de uma identidade e vice-versa. Tanto a identidade 
quanto a diferença são elementos inseparáveis e, conjuntamente, constru-
ídos dentro de uma determinada cultura, envolvendo a convivência. Por 
conseguinte, “a identidade não faz referência apenas ao mundo, porém à 
forma como vive o ser humano na sua maneira de idear e de manipular o 
seu mundo histórico e, também, o modo como ele constrói sua projeção 
introspectiva e estética do mundo” (Sidekum, 2003, p. 266).

Pelo fato de as identidades dependerem das relações com os outros, 
estas jamais são ou virão a ser construções isoladas de cada indivíduo. Ao 
contrário, como visto anteriormente, a construção da identidade é firmada 
diante da existência de outros, diferentes de mim. Isso faz o diálogo entre os 
seres humanos ser um dos fatores mais importantes na construção da iden-
tidade (Guttmann, 1994, p. 25). Nesse aspecto, não se pode olvidar que a 
dialogia está envolta em relações de poder e, portanto, é uma construção 
histórica e cultural das sociedades baseada em atribuição de significados e 
abarcada por um de jogo de poder que busca homogeneizar as identidades. 
Esse processo de significação sempre exclui algo ou alguém, o que acaba 
estabelecendo hierarquia entre os polos de poder da relação, gerando a 
exclusão de um deles e sua consequente submissão (Hall, 2000, p. 110).

Esse processo de inclusão/exclusão pode gerar o sentimento de in-
tolerância com o diferente. Stuart Mill (2006), em sua obra A sujeição das 
mulheres, afirma que a intolerância com as mulheres é fruto da cultura pa-
triarcal, que resulta em conflitos e, muitas vezes, violência. Muitos homens 
ainda não toleram conviver com alguém igual na família, no caso, as mu-
lheres: “Estou persuadido de que a insistência na sua alegada incapacidade 
para outras tarefas visa unicamente mantê-las subordinadas à vida domés-
tica – porque a generalidade do sexo masculino não tolera ainda a ideia 
de conviver com a pessoa igual” (Mill, 2006, p. 125). Outros exemplos de 
intolerância cultural identitária frente ao outro, que é diferente, persistem no 
cotidiano, como nos casos de orientação sexual, discriminação étnica e/ou 
por grau de instrução e posição social, entre outras.

As identidades são fonte de significação e de experiências de um 
povo. Consistem em um conjunto organizado de significados que estão em 
permanente mudança, tendo em vista que “as identidades são diversas e 
cambiantes, tanto nos contextos sociais nos quais elas são vividas quanto 
nos sistemas simbólicos, por meio dos quais damos sentido a nossas pró-
prias posições” (Woodward, 2000, p. 33). Para Stuart Hall (2006, p. 38), as 
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identidades vinculam-se a processos subjetivos desenvolvidos por proces-
sos conscientes, mas também inconscientes. O ato de forjar ou transformar 
identidades está diretamente vinculado a um processo subjetivo, em que as 
instituições sociais exercem um papel decisivo na formação de identidades 
por meio da veiculação e reprodução de valores e práticas sociais.

As identidades não são fixas ou estáticas. Elas se encontram em cons-
tante mutação e pressão, particularmente em contextos sociais complexos, 
como os contemporâneos. Isso acaba gerando o que Peter McLaren (1997, 
p. 105) denomina de identidades simuladas, algumas vezes negociadas ou 
dissimuladas por interesses financeiros, estratégias de marketing e posições 
sociais, sofrendo imposição de grupos hierarquicamente superiores. Por ou-
tro lado, as identidades também representam processos de resistência nos 
quais sujeitos e atores sociais exercem pressões nos campos sociais, políti-
cos e culturais, influenciando na validação, bem como na legitimação de 
identidades, geralmente excluídas e/ou menosprezadas, em um processo de 
produção da diferença (Woodward, 2000, p. 9).

Normalmente as sociedades assumem padrões identitários homoge-
neizantes, aos quais as pessoas deveriam aderir, na busca de uma norma-
lização. Para Alain Touraine (1997), a homogeneização cultural identitária 
tem sido uma forma de unificar para oprimir, provocando, muitas vezes, um 
isolamento de formas de vida local. Silva (2000) corrobora com o debate 
chamando a atenção para o risco de normalizar, ou seja, homogeneizar as 
identidades. Isso significa escolher um modelo de identidade em detrimento 
das demais, hierarquizando-as e assumindo a posição frente ao entendi-
mento de que as demais são negativas e até mesmo inferiores. A exemplo 
disso, citam-se os Estados que assumem cultural e juridicamente a hetero-
normatividade. A expectativa criada para que uma identidade seja conside-
rada normal produz ansiedade e sentimento de exclusão social em quem 
não pode, não quer ou não consegue adequar-se aos princípios de um bom 
comportamento social. Isso denota que identidade e diferença estão perme-
adas por relações de poder e são influenciadas constantemente por várias 
instituições, como o Estado, a família, a escola e a sociedade.

A ocorrência dos processos de afirmação da identidade e da marca-
ção da diferença evidenciam a necessidade da promoção de direitos econô-
micos, políticos e/ou culturais. No caso dos direitos culturais, eles condu-
zem à proteção das múltiplas identidades que compõem uma coletividade, 
pois primam pelo princípio da igualdade, baseado no reconhecimento e 
respeito às diferenças (Santos, 2009, p. 77). É nesse contexto que o dinamis-
mo histórico indica que a diferença cultural assume um papel importante 
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na formação e no reconhecimento identitário, fugindo-se da normalização/
padronização cultural e garantindo o princípio da diferença. Assim, após 
a análise das categorias identidade e diferença, um elemento indissociável 
para o estudo da diversidade é o reconhecimento identitário, razão pela 
qual a próxima parte da pesquisa irá refletir sobre formas de reconhecimen-
to identitário em Estados que adotam regimes políticos democráticos.

2 DOS PROCESSOS DE RECONHECIMENTO IDENTITÁRIO NOS ESTADOS DEMOCRÁTICOS

Analisar as categorias identidade e diferença remetem, necessaria-
mente, a um outro enfoque interligado: o reconhecimento. Historicamente, 
é a partir da década de 1960 que as lutas por reconhecimento identitário 
tomam corpo no cenário dos países situados no hemisfério norte, trazendo 
ao cenário mundial o debate acerca da necessidade de inclusão de direi-
tos culturais que primem pelo respeito à diversidade, baseada no direito à 
diferença. Essa resistência aos padrões homogeneizadores foi externalizada 
por movimentos sociais que lutavam pelo reconhecimento das diferenças 
no âmbito sociocultural. Nesse sentido, serão analisadas teorias distintas 
acerca do reconhecimento, utilizando-se, para isso, pensadores expoentes 
nesse tema, a fim de se balizar uma visão plural sobre o reconhecimento.

O filósofo Charles Taylor (1994) trabalha com a tese de que existe 
uma relação intrínseca entre a identidade – relacionada como os indivíduos 
se percebem, e o reconhecimento – existente, inexistente ou incorreto. As-
sim, ele alerta para a importância do reconhecimento identitário dentro do 
contexto contemporâneo, afirmando que a inexistência de reconhecimen-
to ou reconhecimento incorreto de identidades pode gerar um reconheci-
mento distorcido que inferioriza, despreza ou gera desigualdade social, a 
exemplo das mulheres que possuem sua identidade reconhecida, porém 
tal reconhecimento é baseado numa identidade de opressão, exploração e 
submissão. As culturas minoritárias que buscam reconhecimento o fazem, 
normalmente, diante de uma ameaça de uma possível aniquilação da cul-
tura (Wolf, 1994, p. 96).

A demanda por reconhecimento tornou-se uma bandeira de luta que 
reivindica, centralmente, o direito à diferença como garantia de diferencia-
ção social e de respeito, em detrimento das constantes tentativas de homo-
geneização e padronização (Bittar, 2009, p. 553). Nesse sentido, a teoria do 
reconhecimento identitário assume um papel central nos debates frente a 
injustiças e conflitos sociais. Para fundamentar teoricamente a importância 
do reconhecimento identitário, e de forma diversa, apresentam-se contri-
buições da filósofa estadunidense Nancy Fraser, a qual estuda temas envol-
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vendo grupos excluídos e a subordinação social destes, baseando-se na dis-
tribuição injusta de recursos e bens na sociedade, e do filósofo e sociólogo 
alemão Axel Honneth, que retoma o conflito como a gramática central da 
luta por reconhecimento.

Nancy Fraser (2011) volta seus estudos a minorias subordinadas, ba-
seando sua tese na justiça social e na participação democrática destas. A 
autora defende o princípio dualista de ação para alcançar este fim – o re-
conhecimento aponta soluções para as injustiças sociais a partir da redistri-
buição econômica: indivíduos/grupos com recursos econômicos mudam de 
status social, o que assegura uma participação paritária dentro das decisões 
do Estado e, por conseguinte, o reconhecimento identitário. Embora traba-
lhe com o dualismo redistribuição e reconhecimento, por acreditar existir 
uma conexão entre a dimensão econômica e social, ela defende a política 
de redistribuição de renda, como prioritária (Fraser, 2010). Mesmo assim, 
reconhece que existem casos em que a redistribuição econômica e o re-
conhecimento identitário cultural são igualmente necessários, como a luta 
das mulheres e dos negros. Por sua vez, critica duramente posicionamentos 
voltados ao debate do reconhecimento, como o de Honneth, que defendem 
o reconhecimento identitário, classificando-os como superficiais, uma vez 
que as questões econômicas, para ela, seguem sendo um dos problemas 
mais significativos da sociedade, que prejudicam a inteiração social e geram 
injustiças (Fraser, 2007).

Fraser (2001) partilha de suas reflexões acerca dos remédios para as 
injustiças sociais, destacando a redistribuição de renda, a reorganização do 
trabalho e a criação de espaços para a participação paritária e democrática 
nas decisões estatais, em especial nos investimentos. Ao mesmo tempo, pro-
põe a criação e a implementação de políticas capazes de rever identidades 
estereotipadas e de respeitar a diversidade cultural, baseadas nos princípios 
da igualdade e da diferença. Frente a isso, ela sugere a participação efetiva 
do Estado por meio de: a) medidas afirmativas para corrigir as injustiças 
sociais – medidas que não alteram estruturas sociais geradoras dos proble-
mas. O alerta que a autora faz é para o fato de esse tipo de política poder 
intensificar a injustiça social, uma vez que não está comprometida em aca-
bar com o que gera o problema, inclusive estilizando o grupo tido como 
favorecido por essa política. Porém, são importantes a curto prazo, pois 
garantem espaços de cidadania; e b) medidas transformativas que versam 
sobre estratégias de reestruturação das bases sociais geradoras de injustiças, 
ou seja, representam medidas que revisam as questões estruturais da eco-
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nomia. Essas últimas são apontadas pela autora como as preferenciais, pois 
seriam mais eficazes (Mattos, 2004, p. 148).

Não se pode negar a importância das reflexões de Nancy Fraser, em 
especial pela retomada a uma categoria importante, supostamente superada 
por muitos teóricos, que é a redistribuição de renda, que segue influencian-
do nos padrões de justiça social. Por sua vez, dando espaço a um contrapon-
to, alguns questionamentos e/ou limitações podem ser apontados: a) como 
o Estado liberal, que não redistribui renda, mas preocupa-se em acumular 
individualmente, de repente iniciará esse processo de redistribuição? b) no 
caso de ocorrer a redistribuição de renda, como viabilizar a participação 
paritária efetiva dentro dos moldes do Estado liberal? Em que pesem esses 
questionamentos, suas reflexões, baseadas na busca pela justiça social e no 
direito de todas as pessoas terem estima social, seguem sendo relevantes 
para o debate envolvendo identidade, diferença e reconhecimento.

No campo de debate envolvendo o reconhecimento identitário, as 
contribuições de Axel Honneth (2003) também merecem destaque. Em sua 
tese, o autor retoma a categoria do conflito social, como elemento central 
que move as pessoas na luta por reconhecimento. Ao analisar a intersub-
jetividade, Honneth (2003) entende que o conflito é intrínseco para a sua 
formação, sendo que o mesmo ocorre com a subjetividade. Dessa forma, o 
reconhecimento trata-se de uma luta moral. A luta social por reconhecimen-
to, que busca restaurar relações e situações de conflito, por conseguinte, 
exige um reconhecimento mútuo, ou seja, a reciprocidade. Assim, o autor 
apresenta três dimensões que contribuem para a evolução moral dos indiví-
duos, a partir de sua busca por reconhecimento identitário, e que estão liga-
das à reciprocidade: a) esfera emotiva, baseada no amor, que gera ligações 
emotivas entre as pessoas, representando o primeiro nível da reciprocidade; 
b) esfera jurídico moral, que parte do amor, gerador de inteiração entre as 
pessoas, o qual, necessariamente, precisa de regras de convivência. Essa no-
ção faz as pessoas perceberem que são portadoras de direitos, no momento 
em que percebem suas obrigações perante o outro, demonstrando a neces-
sidade de reciprocidade; e, por fim, c) a esfera da solidariedade, resultante 
do amor e da interação social, que permite que as pessoas se preocupem, de 
forma recíproca, umas pelas outras, mesmo sendo diferentes.

Então, nas premissas da teoria de Honneth, para que o reconhecimen-
to materialize-se, é preciso que o outro (terceiros e o Estado) reconheça a 
si mesmo e o diferente. Diante disso, pairam alguns questionamentos: a) e 
se o outro não reconhecer alguma identidade? E se o Estado não considerar 
legítima determinada luta identitária e não criar mecanismos jurídicos para 
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o efetivo reconhecer? Mesmo diante desses limites práticos constatados na 
teoria de Honneth, sua contribuição é significativa para debates sobre alteri-
dade, inclusão social, ampliação e aprofundamento social e jurídico de me-
canismos garantidores da solidariedade, igualdade isonômica e diversidade.

Com base nas relações entre indivíduos e comunidade, entre identi-
dades e diversidade, torna-se possível verificar conflitos nos quais a inter-
subjetividade mostra-se aparente, a partir de diversas maneiras de sociabili-
dade que se desenvolvem em torno dos conflitos por reconhecimento, nas 
quais estão envolvidos elementos da subjetividade autônoma das pessoas 
e, ao mesmo tempo, sua pertença comunitária. Nesse sentido, o reconheci-
mento vem a ser uma forma de reconciliação entre identidade e diferença 
(Werle, 2004, p. 52). Tanto a identidade quanto a diferença são resulta-
dos das relações sociais e estão sujeitas a relações de poder entre povos e 
culturas, sendo estas impostas e/ou disputadas, afirmando um caráter nada 
inocente (Silva, 2000, p. 81), o que gera uma dificuldade significativa nos 
processos de reconhecimento.

Diante do exposto, em um contexto plural e democrático, faz-se im-
prescindível o reconhecimento jurídico e social das diferenças identitárias e 
a consequente promoção da dignidade da pessoa humana. Por tais razões, 
muitos Estados têm se preocupado com a defesa e promoção da diversi-
dade, como no caso brasileiro, com o advento da Constituição Federal de 
1988, que engendrou um processo de efetivação de direitos até então nega-
dos, entre eles o direito à diferença, como se verá a seguir.

3 O DIREITO À DIFERENÇA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Os recursos de inclusão e exclusão são próprios da afirmação iden-
titária e do reconhecimento, como referido anteriormente. Todavia, o pro-
blema surge quando determinados grupos começam a afirmar-se como su-
periores, com um padrão de normalidade, desqualificando e negando as 
diferenças que marcam as demais identidades.

Sobre a temática, Rawls (2000, p. 46) sublinha que, no curso do pen-
samento democrático dos últimos dois séculos, não há concordância sobre 
a forma pela qual as instituições básicas de uma democracia constitucional 
devam ser organizadas para satisfazer os termos equitativos de cooperação 
entre cidadãos considerados livres e iguais, o que aparece nas ideias con-
trovertidas sobre a melhor forma de expressar os valores da liberdade e da 
igualdade, direitos e liberdades básicas dos cidadãos, de modo que sejam 
satisfeitas exigências tanto da liberdade quanto da igualdade. O autor citado 
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debruça-se sobre os princípios nucleares de uma sociedade constitucional 
democrática, como liberdade e diferença, cuja função presta-se não apenas 
ao estabelecimento de direitos e deveres, mas a indicar os caminhos de 
atuação das instituições para a distribuição dos resultados auferidos pelo 
conjunto, propondo uma releitura ou até um novo pacto ou contrato social.

A negação da diversidade existente, em nome da homogeneização, 
priva muitos grupos sociais de reconhecimento respeitoso e de direitos bá-
sicos. As organizações sociais contemporâneas, marcadas pela pluralidade, 
precisam firmar-se em estruturas capazes de garantir proteção às pessoas 
acima de qualquer outra especificidade. Para Jurgen Habermas (2007), as 
lutas pelo reconhecimento dentro dos Estados Democráticos de Direito re-
querem uma relação entre a democracia constitucional e as políticas que 
envolvem o reconhecimento da diversidade identitária cultural. Por isso, a 
igualdade formal não se demonstra suficiente para a efetivação de uma de-
mocracia constitucional, visto que se faz necessário que o Estado garanta às 
minorias o direito de igual existência, envolvendo, para isso, a positivação 
de direitos para grupos específicos, bem como e, especialmente, de direitos 
individuais. Então, para que haja reconhecimento identitário, é preciso que 
o sistema que envolve o direito seja sensível a diversidade cultural existente 
dentro de um Estado.

Já John Rawls (2000, p. 47) indica a diretriz pela qual as instituições 
básicas devem realizar os valores de liberdade e igualdade, gizando que “as 
pessoas têm igual direito a um projeto inteiramente satisfatório de direitos e 
liberdades básicas iguais para todos, projeto este compatível com todos os 
demais; e, nesse projeto, as liberdades políticas, e somente estas, deverão 
ter seu valor equitativo garantido”. Tal princípio expressa uma forma iguali-
tária de liberalismo em virtude de três elementos:

São eles: a) a garantia do valor equitativo das liberdades políticas, de modo 
que não sejam puramente formais; b) igualdade equitativa (e, é bom que se 
diga, não meramente formal) de oportunidades; e, finalmente, c) o chamado 
princípio da diferença, segundo o qual as desigualdades sociais e econômi-
cas associadas aos cargos e posições devem ser ajustadas de tal modo que, 
seja qual for o nível dessas desigualdades, grande ou pequeno, devem repre-
sentar o maior benefício possível para os membros menos privilegiados da 
sociedade. (2000, p. 48-49)

O constitucionalismo moderno é um dos mais significativos movi-
mentos político-normativos que a história conhece, pois logrou inserir na 
cultura social e jurídica de um elevado número de Estados a defesa de di-
reitos e garantias fundamentais. Sua força simbólico-normativa evidencia-se 
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na contemporaneidade como uma onda revolucionária que espalha pre-
missas democráticas, servindo como instrumento de justiça e paz social. 
Para o cientista político italiano Nicola Matteucci (1998, p. 10-12), o cons-
titucionalismo contribui na constituição não só de um sistema político, mas 
também de uma cultura jurídica e de um sistema de liberdade antes que 
de poder, de garantia antes que de instituição, de autonomia antes que de 
agrupação, de subjetividade e privacidade antes que de pautas de compor-
tamento e requerimento de participação. O constitucionalismo, como um 
sistema institucional de liberdades, transveste-se de uma cultura com três 
dimensões: a jurídica das liberdades, a judicial de garantias e adjudicações 
e a política de mandatos, responsabilidades e controles. Essa última precisa 
sempre estar a serviço das duas primeiras, uma vez que direitos de liberdade 
e garantias são fundamentais para o bom andamento dos poderes legislati-
vos e/ou administrativos.

Para além do Estado legal, o Estado constitucional estabelece forma 
de limitação de poder, quais sejam: limitações materiais, valores básicos e 
direitos fundamentais. Isso envolve a preservação de valores como a digni-
dade humana, a solidariedade, a justiça social e direitos de liberdade – en-
tre eles, o de culto religioso, de expressão, de associação; a existência de 
uma estrutura orgânica envolvendo funções legislativa, executiva e judicial 
atribuídas a órgãos distintos e independentes, em constante exercício de 
freios e contrapesos; e as limitações processuais, com o respeito ao devido 
processo legal, tanto em seu viés formal quanto material, além da existên-
cia de controle de constitucionalidade (Barroso, 2009, p. 5-6). Esse é um 
dos grandes signos do constitucionalismo, materializado no teor dos textos 
constitucionais.

Ferdinand Lassale (1995) defendeu que a essência de uma Constitui-
ção, e, portanto, a ideia de poder constituinte, está erigida a partir do que 
ele denomina de fatores reais de poder, que dominam uma determinada 
sociedade ou país. Esses fatores são uma força eficaz e ativa que se agita no 
seio de cada sociedade, definindo o formato das instituições jurídicas, como 
ocorreu com a Constituição Federal de 1988, que primou pelo regime po-
lítico-democrático e por uma sociedade baseada em premissas pluralistas, 
representando uma evolução no constitucionalismo brasileiro, em especial 
por ter sido resultado de uma gama de forças sociais que influenciaram em 
sua elaboração.

Evidente que as Constituições não se resumem a um documento, 
mas remetem a um conjunto de normas jurídicas, compostas de regras e 
princípios, qualificados por seu conteúdo e sua função, escritas ou não e 
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hierarquicamente posicionadas no ápice do ordenamento jurídico, acima 
de qualquer outra forma normativa, servindo como um farol dentro do or-
denamento jurídico (Sarlet; Marinoni; Mitidiero, 2015), embora não signi-
fique que sejam documentos fechados. Para o jurista português Joaquim J.  
Canotilho (1993, p. 1033), uma Constituição configura-se como um siste-
ma dinâmico das normas e, ao mesmo tempo, um sistema aberto, visto sua 
estrutura dialógica frente à necessidade de se adequar às mudanças da rea-
lidade em questão. Ela também se caracteriza como um sistema normativo 
de regras e princípios, normatizando valores sociais, programas e o compor-
tamento das pessoas envolvidas.

Robert Alexy (2008, p. 87-91) trouxe valiosa contribuição para a teo-
ria dos direitos fundamentais, na medida em que apresentou as tipologias 
das normas, dividindo-as em regras e princípios. Assim, o autor corrobora 
nesse debate destacando que os princípios jurídicos exercem um papel fun-
damental no ordenamento jurídico, tendo em vista seu alto grau de gene-
ralidade (como tal, combustível à integração, à interpretação, à criação, à 
abertura), diferentemente das regras, cujo grau de abstração é relativamente 
baixo, normalmente tem limitada sua incidência em situações predefinidas. 
Longe de aprofundar o debate sobre diferenças entre princípios e normas, o 
intuito aqui é ressaltar que o constitucionalismo e as constituições hodiernas 
apresentam um caráter de abertura cada vez mais significativo, como verda-
deiras constituições-processo, em sintonia com a flexibilidade dos valores 
das sociedades e, ao mesmo tempo, cada vez mais amplas, tal qual a Cons-
tituição brasileira, que, em razão da riqueza principiológica, expressamente 
aberta e das previsões textuais de ampliação, não se resume a um código, 
embora ele ainda constitua seu âmago.

Uma das maiores virtudes – senão a maior – da Constituição Federal 
de 1988 é sua preocupação com a democracia, consubstanciada pelo esta-
belecimento de formas de legitimação e controle do poder, conciliando a 
democracia representativa com pequenas fendas para a democracia partici-
pativa e para o estabelecimento de canais diretos e semidiretos de participa-
ção. Alguns institutos visam possibilitar a participação popular no processo 
legislativo e político, como o plebiscito, o referendo, a iniciativa legislativa 
popular, além do sufrágio universal e do voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, inserto entre os direitos e as garantias fundamentais. Va-
lorizaram, assim, as escolhas diretas dos principais representantes políticos, 
realçando-se o papel dos partidos políticos. De outra banda, sindicatos e 
outros movimentos sociais resultaram fortalecidos no novo texto constitu-
cional, com o reconhecimento de autonomia e liberdade, assegurando-se 
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o direito de greve – valores que só merecem guarida em constituições de-
claradamente democráticas. Além disso, é evidente a preocupação deste 
documento máximo do Estado brasileiro, quanto a dois dos bens maiores, 
promotores de uma vida boa: a dignidade e o direito humano à diferença.

A Carta Cidadã de 1988 emergiu de um cenário histórico de transi-
ção para a democracia, ideologia essa que serviu como o fundamento de 
um novo Estado de Direito. Esse novo marco jurídico alargou, de forma 
muito significativa, direitos e garantias fundamentais no Brasil. Dentre os 
fundamentos que alicerçam o novo Estado Democrático de Direito, está a 
dignidade da pessoa humana, prevista nos arts. 1º, III, 170, caput, 226, § 6º 
e 227, caput, da Constituição Federal de 1988. Nesse contexto, o art. 1º, 
III, evidencia um lugar privilegiado dentro da Constituição Federal de 1988 
para o princípio da dignidade da pessoa humana, ressaltando a existência 
do Estado de Direito em função da pessoa, e não o contrário. Assim, o re-
ferido princípio perpassa e orienta todos os temas da Constituição Federal 
de 1988, uma vez que, para garantir a efetivação desta, é necessário não 
somente um rol de direitos e garantias fundamentais, mas também uma ação 
positiva do Estado, tanto no campo econômico quanto cultural-identitário.

Peter Häberle (1987) destaca o sentido cultural da dignidade, como 
resultado da ação e das vivências das diferentes gerações e de toda a hu-
manidade, propiciando uma integração e uma complementariedade das 
dimensões natural e cultural que integram a dignidade da pessoa humana. 
Essa maneira de perceber a dignidade da pessoa humana reitera a necessi-
dade do comprometimento do Estado em promover e garantir tal dignidade, 
tanto num contexto individual quanto coletivo. Para Immanuel Kant (1999), 
a dignidade da pessoa humana deve ser considerada no contexto norma-
tivo constitucional, como um instrumento unificador dos demais direitos 
fundamentais. O autor frisa que defender esse bem jurídico é muito mais do 
que defender direitos pessoais tradicionais, sendo que se faz necessário ter 
presentes também os direitos sociais, econômicos e culturais.

Como metas a serem observados diante da garantia dos princípios 
fundamentais da Constituição Federal de 1988, encontra-se o art. 3º, IV, o 
qual anuncia o direito à diferença como um princípio fundante do Estado 
Democrático de Direito brasileiro: “IV – promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”, remetendo ao Estado – por meio de poderes constituídos, 
a responsabilidade de criar leis e políticas públicas voltadas em especial, 
para minorias, bem como de interpretar o ordenamento jurídico a partir do 
princípio hermenêutico de interpretação conforme a Constituição.
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As minorias encontram na atual Constituição brasileira uma verda-
deira carta de navegação, espaços generosos de proteção, algumas expres-
samente, outras acolhidas na riqueza principiológica que abrange valores 
nucleares a orientar as relações sociais e estatais. Os princípios, dotados de 
alto grau de abstração, devem servir como vigas mestras de estruturação, 
não apenas do sistema jurídico, mas de toda a sociedade. E os princípios 
constitucionais dão suporte para os diferentes, para as minorias, para que 
avancem à luz da proteção do Estado e do respeito dos privados. Não custa 
relembrar John Rawls (2000, p. 47), para quem o grande o desafio é estabe-
lecer um projeto constitucional genérico de direitos e liberdades iguais que 
seja compatível com os demais.

Na realidade, o direito à diferença tem dividido opiniões dentro da 
sociedade civil e dos órgãos do Estado, pois, embora protegido pela Cons-
tituição Federal de 1988, a sociedade civil, em grande parte, segue sob o 
manto cultural que reflete preconceitos de gênero, étnicos, de renda, entre 
outros, fruto de uma cultura que vê o outro, que é diferente, como o inimi-
go, ou como algo negativo. Uma contribuição para a superação desses pro-
blemas tem vindo, em grande parte, de movimentos sociais que denunciam 
situações de desrespeito aos direitos supostamente protegidos pelo direito à 
diferença e que, ao mesmo tempo, pressionam para a elaboração de leis e 
política públicas. Nesse ínterim, podem ser observados avanços normativos 
e de políticas públicas voltadas para o reconhecimento do direito à diferen-
ça de gênero, sexual, étnico-cultural, de renda, entre outros.

Por outro lado, existem posicionamentos e ações estatais que afron-
tam a própria Constituição Federal de 1988, ao não reconhecerem o direito 
à diferença, a exemplo do Congresso Nacional, que, por vezes, omite-se em 
legislar temas polêmicos identitários e/ou posiciona-se a partir de preceitos 
contrários à Lei Fundamental. Nesse sentido, vários projetos polêmicos que 
versam sobre o reconhecimento da diversidade estão parados no Legisla-
tivo pátrio, como o Projeto de Lei nº 1.151, que deveria regular a união 
civil entre pessoas do mesmo sexo, proposto em 1995 e sempre retirado 
de pauta. Sob outra perspectiva, é possível verificar importantes inovações 
legislativas que sinalizam a evolução que a Constituição Federal de 1988 
provocou no âmbito do direito à diferença, como o Estatuto do Idoso, o 
Estatuto da Igualdade Racial, o Estatuto da Pessoa com Deficiência; a Lei 
nº 12.984/2014, que define como crime a discriminação de portadores de 
HIV; a Lei nº 11.340/2006, que visa coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher; a Lei nº 12.034/2009, que garante cotas eleitorais 
para mulheres; a Lei nº 8.213/1991, conhecida como lei cotas para pessoas 
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com deficiências; a Lei nº 7.716/1989, que criminaliza a prática de racismo 
no Brasil, entre tantas outras que contribuem para tornar vivo o direito à 
diferença.

Diante de vazios normativos deixados pelo Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário precisa garantir demandas que chegam até ele, denotando deci-
sões bastante significativas em prol do direito à diferença, como o julgamen-
to conjunto pelo Supremo Tribunal Federal (STF) da ADIn 4.277 e da ADPF 
132, que versavam sobre o reconhecimento identitário, da diversidade se-
xual e de direitos de cidadania, entre eles a união de casais do mesmo sexo 
e direitos correlatos. A referida decisão conjunta do STF declarou a cons-
titucionalidade da união homossexual, determinando a interpretação con-
forme a Constituição do art. 1.273 do Código Civil, afirmando que o sexo 
das pessoas não presta como fator de desigualação jurídica, reconhecendo 
a união entre casais do mesmo sexo como entidade familiar. A partir desse 
importante entendimento, o Conselho Nacional de Justiça editou, em 2013, 
a Resolução nº 175, reconhecendo a eficácia vinculante à Administração 
Pública e aos demais órgãos do Poder Judiciário da decisão do STF, vedan-
do a recusa das autoridades na celebração de casamento civil ou conversão 
de união estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo.

Em contrapartida, o Congresso Nacional brasileiro está conduzindo 
os debates relativos a esse tema de modo diverso ao entendimento proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, como indicam os projetos de lei referentes 
ao Estatuto da Família (nºs 2.285/2007 e 6.583/2013), que tramitam nas 
duas Casas legislativas sob influência das bancadas religiosas e dogmas pré-
-modernos, o que direciona o tema ao retrocesso, pois a visão legislativa de 
significativa parcela é reconhecer como entidade familiar apenas a união 
entre um homem e uma mulher, ou seja, é privar as pessoas de seus direitos 
sem justificativa alguma.

Em defesa de grupos historicamente silenciados, o Superior Tribunal 
de Justiça decidiu, no Recurso Especial nº 1026981/RJ, no ano de 2010, 
que, se comprovada a união homossexual, é reconhecido o direito de o 
companheiro sobrevivente receber o respectivo benefício da previdência 
privada que participava o falecido. Ainda, o STJ também solidificou o enten-
dimento da possibilidade de adoção de menor por casais do mesmo sexo, 
no Recurso Especial nº 889852/RS, o que também vai ao encontro do direito 
à convivência familiar da criança ou adolescente. No exercício da atividade 
jurisdicional, o Superior Tribunal de Justiça também reconheceu o direito à 
alteração do sexo e do prenome no registro civil por pessoas que passam por 
cirurgia de redesignação sexual. Sobre o assunto, mister destacar o Decreto 
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nº 8.727/2016, o qual dispõe sobre o uso do nome social e o reconheci-
mento da identidade de gênero no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional.

Salvaguardando o direito à diferença para a promoção da igualda-
de material, o STF declarou constitucional e reconheceu a necessidade da 
política de ações afirmativas para o ingresso no ensino superior público 
brasileiro, por meio da ADPF 186/DF. A partir desse enfoque, foi editada a 
Lei nº 12.711/2012, que versa sobre cotas étnico-raciais. Outro tema que 
tem merecido destaque no cenário do direito à diferença são os direitos 
pautados pelas mulheres. A partir da Constituição Federal de 1988, as mu-
lheres tiveram expresso no art. 5º, I, a igualdade entre homens e mulheres e, 
por conseguinte, espraiados no texto constitucional outros dispositivos que 
versam sobre esse tema. Porém, a igualdade mencionada no texto refere-se 
à igualdade isonômica e, portanto, remete concomitantemente ao direito à 
diferença e à não discriminação por sexo, prevista no art. 3º, IV, da Magna 
Carta pátria. A partir disso, o ordenamento jurídico brasileiro contou com 
vários avanços no reconhecimento feminino que tem influenciado o coti-
diano social. Porém, a cultura patriarcal perdura na sociedade e, ao mes-
mo tempo, nos poderes constituídos, (re)produzindo valores opressores. O 
Congresso Nacional brasileiro, em sua maioria, tem se posicionado contra 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, negando a autonomia e a li-
berdade de seus corpos a partir de fundamentalismos religiosos que, além 
de contrários aos princípios constitucionais, não se justificam em um Estado 
liberal que presa pela garantia de liberdades e deve, portanto, regulamentá-
-las, mas não as negar para parcela da sociedade.

Nesse caso, a decisão de mérito, seja ela de cunho religioso e/ou 
moral, referente ao controle reprodutivo, deve pertencer exclusivamente às 
mulheres, pois refere-se à autonomia corporal. Ao Estado cabe regulamentar 
a prática (Dworkin, 2009). Outra afronta ao direito à diferença é o Projeto 
de Lei nº 478/2007, que cria o Estatuto do Nascituro, prevendo a crimina-
lização de qualquer forma de interrupção voluntária da gravidez, inclusive 
nos casos já previstos pelo Código Penal brasileiro – risco de morte da mãe 
e gravidez resultante de estupro e pela decisão proferida pelo STF diante 
da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 54, 
permitindo a possibilidade de interromper a gravidez de fetos anencéfalos. 
Nesse mesmo sentido, proibindo qualquer forma de interrupção voluntária 
da gravidez, tramita o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) nº 181/2015.

Finalmente, assevera-se que as mudanças constitucionais são inevi-
táveis, as regras não são eternas, pois nem a vida o é, até o ser humano 
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é passageiro, e realmente “nenhuma Constituição pode conter a vida ou 
parar o vento com as mãos, nenhuma lei constitucional evita o ruir dos 
muros dos processos históricos” (Canotilho, 1993, p. 1135). Boaventura de 
Sousa Santos (2003, p. 56) resume o princípio da diferença, afirmando que 
todas as pessoas têm “o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade 
nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades”.

O intento aqui é indicar que os novos passos da sociedade e do Esta-
do sejam dados com respeito às diferenças, e não representem retrocessos 
inibidores da efetivação dos comandos do constitucionalismo democrático.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral que moveu a pesquisa propunha pensar como o di-
reito à diferença, albergado na atual Constituição brasileira, tem sido in-
terpretado pelo Estado, apontando, para isso, avanços e limitações neste 
campo exposto à complexidade e à paradoxalidade. Assim, faz-se mister 
sublinhar que a Constituição Federal de 1988 representa um marco históri-
co para o direito à diferença. Mesmo que a positivação de direitos, por si só, 
não seja capaz de garantir o objetivo a que se propõe, a previsão normativa 
é um importante passo na mudança de paradigmas sociais discriminatórios 
e de reconhecimento. Garantir a diversidade de identidades e respeitar as 
diferenças é um processo complexo, principalmente se considerada a ten-
dência da maioria dos grupos sociais de colonizar o outro, bem como a do 
Estado, de homogeneizar o tratamento cultural.

A conjuntura social e o poder imbuído nas relações sociais vigentes 
têm se encarregado de hierarquizar identidades combatendo as diferenças, 
buscando unificar culturas, comportamentos e identidades. Isso gera, por 
conseguinte, dominação e subordinação de determinados grupos identitá-
rios. Por isso, é importante que padrões e valores homogeneizantes pre-
gados por instituições que organizam a vida social, como escola, família, 
universidade e Estado, sejam revistos e ressignificados para uma real con-
cretização dos direitos humanos e fundamentais de todos os grupos sociais, 
por meio de uma mudança cultural propiciada por processos educativos, 
sociais e normativos.

Fato é que nenhuma Constituição guarda a poção mágica para resol-
ver todos os problemas, tampouco a Constituição Federal de 1988 esconde 
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o segredo de como solucionar todos os dilemas envolvendo o desrespeito 
à diferença. Identidade, diferença e reconhecimento são categorias multi-
facetadas, controversas e paradoxais, culturalmente vertentes da sociedade 
civil e refletidas na atuação dos diversos órgãos estatais, quer promovendo 
o reconhecimento, quer aprofundando a desigualdade, baseadas nas dife-
renças. A diversidade cultural e identitária é um fato, faz parte da realidade 
brasileira e não deve ser ignorada. Desse modo, somente um modelo jurí-
dico-social alicerçado na pluralidade será capaz de reconhecer diferenças 
como merecedoras de igual respeito, cada qual com sua especificidade, a 
partir de um diálogo intercultural propenso ao estímulo de uma verdadeira 
inclusão social. Nesse sentido, variadas atuações estatais têm contribuído 
para a efetivação do direito à diferença, interpretando, legislando ou imple-
mentando políticas públicas, a exemplo da lei de cotas para mulheres em 
processos eletivos, das cotas étnicas e de cunho financeiro, da igualdade 
salarial entre homens e mulheres, do reconhecimento da união de casais do 
mesmo sexo como uma família, entre outros processos capazes de combater 
as desigualdades sociais, culturais e econômicas.

Todavia, mesmo sem solver todos os problemas, forçoso admitir que 
nunca antes da Constituição Federal de 1988 existiu um aparato normativo 
e principiológico de direitos e garantias fundamentais como se tem atual-
mente e que o Estado brasileiro tem melhorado sua atuação em prol dos di-
ferentes e dos vulneráveis. Contudo, muitos dogmas e padrões discriminató-
rios e excludentes, presentes na cultura e refletidos na atuação dos poderes 
estatais, ainda precisam ser vencidos.

No enfrentamento de alguns temas de maior divergência, em que a 
assunção de uma posição pública gera desgaste, têm ocorrido omissões exe-
cutivas e legislativas, com a função judicial assumindo um papel central 
na efetivação de direitos fundamentais de grupos minoritários, exercendo 
uma função contra majoritária legitimada pelas falhas dos demais poderes. 
Embora esse protagonismo judicial seja uma das características do chama-
do neoconstitucionalismo, ele denuncia um déficit democrático, na medida 
em que a eficácia irradiante de muitos direitos fundamentais, ao encontrar 
óbices nas funções legislativa e executiva, acaba sendo implementada por 
decisões judiciais, o que produz águas turvas em nossa afirmação demo-
crática. Em suma, o que se almeja é que as crises e as concepções diversas 
sobre temas socialmente mais sensíveis não sirvam de mote para paralisias 
ou retrocessos, e o que o sol constitucional democrático que brilha sobre o 
Brasil, há três décadas, ilumine uma longa e segura a travessia, com as novas 
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remadas somadas às dadas para que um dia o direito à diferença seja uma 
prática de vivências constantes. Ser diferente é normal e constitucional!
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